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                                    a celebrar convênios com os Municípios do Estado de São

                                    Paulo, para  atendimento  do  Transporte  Escolar dos Alu-

                                    nos da Rede Estadual de Ensino

ASSUNTO



: Minuta  de Termo  de Aditamento e Reti - Ratificação  aos

                                    convênios   celebrados   com   Municípios,  objetivando   a

                                    transferência de recursos financeiros destinados a auxiliar

                                    a manutenção do Programa de Transporte de Alunos    da

                                    Rede Estadual de Ensino

RELATOR




: Conselheiro Custódio Filipe de Jesus Pereira

PARECER CEE Nº    : 72/2007                 CPL                Aprovado em 26/02/2007

CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Egrégio Conselho, Minuta de Termo de Aditamento e Reti-Ratificação aos convênios celebrados entre o Estado de São Paulo, através da mesma Pasta e, os Municípios, objetivando a transferência de recursos financeiros destinados a auxiliar a manutenção do Programa de Transporte de Alunos da Rede Estadual de Ensino, nos termos do Decreto nº 48.631, de 11-5-04 e Resolução SE 11, de 02-02-07.

1.2 APRECIAÇÃO

Recebido em 22-02-07, pela secretaria da Comissão de Planejamento Educacional, o protocolado foi encaminhado a este Conselho Estadual de Educação através do Ofício nº 349/07, datado de 02-02-07, nos termos a seguir:

“Tem este a finalidade de solicitar a Vossa Excelência, nos termos do contido no inciso III, do artigo 2º, da Lei nº 10.403, de 06 de julho de 1971, e, atendidas as recomendações da Consultoria Jurídica da Pasta, o Processo nº 00177/2004 – SE, para apreciação “ad-referendum”, decorrente da urgência e relevância necessárias, em virtude do início do ano letivo em 12-02-07 p.p.

‘Tal processo refere-se aos Termos de Aditamento a serem firmados, por meio da Coordenadoria de Ensino do Interior/CEI e Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo/COGSP, com as Prefeituras Municipais, objetivando a transferência de recursos financeiros destinados a auxiliar a manutenção do Programa de Transporte de Alunos da Rede Estadual de Ensino, para o exercício de 2007, autorizado pelo Senhor Governador do Estado, conforme Decreto nº 48.631, de 11 de maio de 2004.”

Em seguida, ressaltamos o contido no Ofício nº 012/2007/DF/CEI, de 12-02-07, encaminhado a Senhora Secretária:

“...

‘Considerando que na Cláusula Sexta – Das Alterações – é prevista alteração anual, mediante solicitação da Prefeitura Municipal, desde que justificada e mediante Termo de Aditamento, esta Coordenadoria de Ensino elaborou Minuta de Termo de Aditamento e Reti-Ratificação, para atender às seguintes possibilidades:

‘a) Termo de Aditamento entre a Secretaria da Educação e 604 (seiscentos e quatro) Municípios, conforme relação em anexo, às fls. 144/157, para atender despesas com transporte de alunos da Rede Pública Estadual. (negrito nosso)
‘b) Para o Exercício de 2007 está previsto a Dotação Orçamentária de R$ 128.475.134,00 (cento e vinte e oito milhões, quatrocentos e setenta e cinco mil e cento e trinta e quatro reais), conforme Programa de Trabalho e Fontes de Recursos abaixo:

‘b1) PT – 12.361.0803.5629 – Transporte de Alunos do Ensino Fundamental – R$ 102.409.647,00, Fonte 001 – Tesouro do Estado – R$ 36.409.647,00, Fonte 005 – Quota Estadual do Salário Educação – R$ 66.000.000,00.

‘b2) PT – 12.362.0804.5632 – Transporte de Alunos do Ensino Médio – R$ 26.065.487,00, Fonte 001 – Tesouro do Estado – R$ 26.065.487,00.

‘c) No início do exercício, tanto a Coordenadoria de Ensino do Interior, como os Municípios deverão alterar o Plano de Trabalho para atender à Cláusula Sexta, alterando os valores do exercício.

‘d) Comunicar ao Egrégio Conselho Estadual de Educação a relação dos Municípios com os respectivos valores após o fechamento.

‘Solicitamos a Vossa Excelência o encaminhamento do expediente à Douta Consultoria Jurídica da Pasta, para exame do aspecto formal da Minuta e manifestação sobre a possibilidade de utilização da mesma nas situações acima citadas, com posterior envio ao Conselho Estadual de Educação.”

Na seqüência, também em destaque o que ressaltamos do Ofício nº 52/07 – GAB, da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo – COGSP:

“...

‘Considerando que na Cláusula Sexta – Das Alterações prevê alteração anual, mediante solicitação da Prefeitura Municipal, desde que justificada e mediante Termo de Aditamento, esta Coordenadoria de Ensino elaborou Minuta de Termo de Aditamento e Reti-Ratificação, para atender às seguintes possibilidades:

‘a) Termo de Aditamento entre a Secretaria da Educação e 10 (dez) Municípios, conforme relação em anexo, às fls. 168, para atender despesas com transporte de alunos da Rede Pública Estadual. (negrito nosso)
‘b) Para o Exercício de 2007 está previsto a Dotação Orçamentária de R$ 9.488.473,00 (nove milhões, quatrocentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e setenta e três reais), conforme Programa de Trabalho e Fontes de Recursos abaixo:

‘b1) PT – 12.361.0803.5629 – Transporte de Alunos do Ensino Fundamental – R$ 6.894.775,00, Fonte 005 – Quota Estadual do Salário Educação.

‘b2) PT – 12.362.0804.5632 – Transporte de Alunos do Ensino Médio – R$ 2.593.698,00, Fonte 001 – Tesouro do Estado.

‘c) No início do exercício, tanto a COGSP, quanto os Municípios deverão alterar o Plano de Trabalho para atender à Cláusula Sexta, alterando os valores do exercício.

‘d) Comunicação ao Egrégio Conselho Estadual de Educação da relação dos Municípios com os respectivos valores após o fechamento.

‘Diante do apresentado, proponho o encaminhamento do expediente à Douta Consultoria Jurídica da Pasta, para exame do aspecto formal da Minuta e manifestação sobre a possibilidade de utilização da mesma nas situações acima citadas, com posterior envio ao Conselho Estadual de Educação.”

Foram os autos encaminhados à Douta Consultoria Jurídica da SEE, originando o Parecer CJ nº 0131/07, do qual ressaltamos o que segue:

“...

‘Trata-se de Convênios já firmados, nos termos estabelecidos pelo Decreto nº 48.631/2004, tendo por finalidade a transferência de recursos financeiros, nos termos especificados na Cláusula Terceira.

‘Esses convênios, poderão ser prorrogados, mediante aditamentos, por períodos de 12 (doze) meses, até o limite de 5 (cinco) anos.

‘Consta da Cláusula Sexta que as disposições do Plano de Trabalho (que integra o Convênio) poderão ser alteradas mediante Termos de Aditamento, que objetivarão a adequação dos valores previstos para o exercício, face ao número de alunos participantes do Programa, efetivamente apurado anualmente.

‘A Coordenadoria de Ensino do Interior – CEI e a Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo – COGSP, elaboraram minutas-padrão de Termo de Aditamento e Reti-Ratificação ao Convênio, com a modificação citada, incluindo a prorrogação do prazo de vigência, tendo requerido a apreciação respectiva por este órgão consultivo, para a sua utilização futura em casos que se adaptem à situação referida, antes de ser encaminhada à apreciação do Conselho Estadual de Educação”.

Após recomendar que se providencie ordenação e correção da numeração das páginas do processo SE, para facilitar a análise do mesmo, proferiu a manifestação a seguir:

‘Pois bem, cuida-se de minuta-padrão de Termo de Aditamento e Reti-Ratificação a Convênio firmado entre o Estado de São Paulo, através desta Pasta e a Prefeitura de Municípios do Estado de São Paulo, tendo por objeto a implantação e o desenvolvimento do Programa de Transporte de Alunos da Rede Estadual de Ensino, nos termos do Decreto nº 48.631, de 11-05-04, visando a transferência de recursos financeiros para tais finalidades.

‘A alteração do Plano de Trabalho e, conseqüentemente, da contrapartida a cargo dos Municípios conveniados, em tese, poderá ser efetuada, eis que prevista na Cláusula Sexta do Termo de Convênio cuja minuta foi aprovada pelo Decreto nº 48.631/04.

‘Referindo-se às minutas de Termo de Aditamento e Reti-Ratificação, anexadas pela CEI e COGSP, com alguns ajustes, poderão ser utilizadas pela Administração, para o fim colimado de adequação, em cada ano dos valores financeiros previstos nos Planos de Trabalho respectivos, para a execução dos Convênios, nos casos concretos que surgirem.

‘Assim, para que possa servir como modelo em casos futuros, deverá a Cláusula Primeira do Aditivo ter a seguinte redação:

“O presente Termo objetiva a retificação dos valores previstos no Convênio inicial, tendo em vista a alteração do número de alunos indicado no Plano de Trabalho anexo do respectivo município, o que implicará na alteração da Cláusula Terceira que passará a ter a seguinte redação”.

‘Já a Cláusula Segunda do Aditivo poderá mencionar a prorrogação do Convênio por mais 12 (doze meses), consoante previsto na Cláusula Nona, retificando-se o termo inicial de vigência do aditamento que, não poderá ser retroativo, nos termos da Lei 8.666/93, que se aplica subsidiariamente aos convênios.

‘Aliás, já foi recomendado anteriormente que se evitasse, no futuro, retardos que levassem a lapso temporal sem cobertura, cabendo à Administração adotar providências necessárias, a fim de que a prorrogação anual do Convênio se faça antes de escoado o seu prazo.

‘Demais disso, cumpre ressaltarmos que, em cada caso, o processo respectivo deverá ser instruído na forma estabelecida pelo Decreto 40.722/96, bem como com a proposta de celebração do Termo de Aditamento de responsabilidade da municipalidade interessada, com apresentação do Plano devidamente adequado ao aditamento; manifestação dos órgãos técnicos competentes aprovando a proposta da Municipalidade e, termo de aditamento, contendo a alteração pretendida e cláusula ratificando as demais.

‘Ante o exposto, somos pelo envio do feito à D. Chefia de Gabinete da Pasta, para ciência das presentes observações e adoção das providências referentes ao encaminhamento ao E. Conselho Estadual de Educação, para os fins disciplinados no artigo 2º, inciso III, da Lei nº 10.403/71.

‘Finalmente, lembramos que a celebração dos Aditamentos em causa é da competência da Senhora Secretária da Educação.”

Em continuidade, encontram-se nos autos, Declarações, tanto da CEI quanto da COGSP, nos termos a seguir: 

“Tendo sido efetuados os ajustes determinados pelo Parecer CJ nº 0131/2007, referente ao Programa de Transporte de Alunos da Rede Estadual de Ensino e, juntada a minuta com as correções, somos pelo encaminhamento do presente ao Conselho Estadual de Educação, através do Gabinete da Senhora Secretária.

‘Informamos, outrossim, que a relação das Prefeituras com os respectivos valores para 2007 e Diretorias Regionais de Ensino correspondentes, serão encaminhados ao Egrégio Conselho Estadual de Educação, tão logo sejam assinados os termos.”

2. CONCLUSÃO
Aprova-se, nos termos deste Parecer, a minuta de Termo de Aditamento e Reti – Ratificação aos Convênios celebrados com municípios, objetivando a transferência de recursos financeiros destinados a auxiliar a manutenção do Programa de Transporte de Alunos da Rede Estadual de Ensino, nos termos do Decreto nº 48.631, de 11 de maio de 2004, e Resolução SE – 11, de 02-02-07.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2007

a) Conselheiro Custódio Filipe de Jesus Pereira
                          Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO DE PLANEJAMETO
A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Custódio Filipe de Jesus Pereira e Leila Rentroia Iannone.

São Paulo, 26 fevereiro de 2007.

a) Conselheira Leila Rentroia Iannone
                             Vice – Presidente no exercício da Presidência da CPl

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO referenda, o presente Parecer, aprovado por ato ad referendum do Presidente deste Colegiado nos termos da alínea “d” do inciso “I” do Artigo 20 do Decreto n° 9.887, de 14 de junho de 1977.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de fevereiro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
   Presidente
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